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É possível a cassação da decisão proferida pelo
Conselho  de  Sentença  quando  ela  acolhe  uma
versão  que  não  encontra  suporte  na  prova  dos
autos, pois não é de se admitir que a conclusão
dos  jurados  seja  completamente  divorciada  do
contexto probatório. 

Não  estando  presentes  os  seus  elementos
caracterizadores, como a utilização moderada dos
meios necessários, bem como a injusta agressão,
atual ou iminente, não há como subsistir a tese de
legítima defesa.

Sendo  a  decisão  manifestamente  contrária  às
provas dos autos, esta deve ser cassada, e o réu,
submetido a novo julgamento perante o Tribunal
do Júri.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  AO  APELOPARA
SUBMETER O RÉU A NOVO JULGAMENTO, NOS TERMOS DO VOTO DO
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RELATOR.

R E L A T Ó R I O

Cuida-se  de  Apelação  Criminal (fl.  212)  manejada,

tempestivamente, pelo Ministério Público Estadual contra sentença proferida

pelo Juízo de Direito da comarca de Campina Grande (1º Tribunal do Júri), que,

seguindo o veredicto dos jurados, absolveu Lúcio Vagner de Sousa Barbosa,

após acolher a tese defensiva de legítima defesa, da acusação de infringência

ao art. 121,  caput  em relação à vítima Francisco de Assis Veloso e art. 129,

caput no que se refere a Expedito Gomes de Sena, todos os dispositivos do

Código Penal.

Em suas razões recursais (fls. 213/218), aduz o Parquet que, na

espécie, a sentença vergastada se mostra manifestamente contrária à prova

dos  autos,  porque,  do  conjunto  probatório,  infere-se  que  o  veredicto  de

absolvição não possui  qualquer  respaldo nas  provas  testemunhais  colhidas

durante  a  instrução  criminal,  ao  contrário,  conduzia  satisfatoriamente  a  um

decreto condenatório.

Pleiteia, ao final, que o decisum seja anulado e que o apelado

seja submetido a novo julgamento perante o Tribunal Popular do Júri daquela

comarca.

Contra-arrazoando (fls. 221/225), o réu  Lucio Vagner de Sousa

Barbosa requereu  a  manutenção  da  decisão absolutória  proferida  pelo  Júri

Popular,  uma  vez  que  agiu  em  legítima  defesa  própria,  após  sofrer  uma

agressão  em via  pública.  Tudo  com esteio  nos  depoimentos  testemunhais,

principalmente nas declarações da companheira da vítima e na confissão do

apelado. 

Desembargador João Benedito da Silva
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A douta  Procuradoria  de  Justiça  exarou  parecer  por  meio  do

Procurador  José  Marcos  Navarro  Serrano  (fls.  234/238),  opinando  pelo

provimento  do  apelo,  uma  vez  que  não  restaram  comprovadas  as  três

condições exigidas para o reconhecimento da excludente de ilicitude, devendo,

por isso, ser anulada a decisão dos jurados.

É o relatório.

VOTO

O Órgão do Ministério Público em exercício junto  ao 1º Tribunal

do Júri  da comarca de Campina Grande ofereceu denúncia em desfavor de

Lucio Vagner de Sousa Barbosa, dando-o como incurso nas sanções penais

do art. 121, caput e art. 129, caput, c/c o art. 70 todos do Código Penal, em

razão  de,  no  dia  08/04/2012,  o  denunciado,  munido  de  arma  de  fogo,

assassinou Francisco Assis Veloso e, ao mesmo tempo, por erro na execução,

atingiu Expedito Gomes Sena, fato este acontecido nas proximidades do Mini

Box Yasmin, bairro Três Imãs, município de Campina Grande.

Relata a peça acusatória inicial que Francisco de Assis Veloso se

envolveu em um acidente de trânsito, colidindo a moto que conduzia em um

Fiat Fiorino de cor branca. Consta ainda que ele tinha acabado de sair da casa

de Expedito Gomes de Sena, que, logo que soube do sinistro, compareceu ao

local.

O  denunciado,  que  estava  em  um  bar  em  frente  ao  local  do

acidente, resolveu tirar a moto da vítima do lugar em que se encontrava caída,

momento em que se iniciou uma discussão com o ofendido, condutor da moto.

Em seguida, relata a denúncia que o acusado foi até o seu veículo, pegou um

revólver que estava no porta luvas e atirou contra Francisco, acertando-o com

três disparos, causa efetiva de sua morte. Já o outro disparo atingiu, de raspão,

o peito de Expedito, que chegava ao local.

Desembargador João Benedito da Silva
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Processado  regularmente  o  feito,  o  réu  foi  pronunciado  (fls.

112/115), sendo que, após julgamento de Recurso em Sentido Estrito, sem a

incidência do concurso formal, apenas nas sanções cominadas no  art.  121,

caput com relação a vítima Francisco de Assis Veloso e art. 129, caput, todos

do CP, quanto a Expedito Gomes Sena (nova pronúncia, fls. 176/177).

Após julgamento pelo Sinédrio Popular, este, por maioria, acatou

a tese de legítima defesa, vindo, em seguida, com fulcro nessa decisão, o Juiz-

presidente  do  Tribunal  do  Júri  a  proferir  a  sentença  absolutória de  fls.

208/209. 

Inconformado com a referida decisão, o Parquet com atuação no

Juízo  primevo veio  a  apelar,  aduzindo  que  a  decisão  do  Júri  teria  sido

manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos.  Para  tanto,  alega  que,  pelos

depoimentos  colhidos  em juízo  e  na  fase inquisitorial,  não  havia  a  mínima

possibilidade de se acolher a tese esposada pela defesa, ao contrário, a prova

produzida conduzia satisfatoriamente a um decreto condenatório.

Pois  bem.  No  caso  em  desate,  o  apelante  invoca,  como

fundamento recursal, o permissivo insculpido no art. 593, inciso III, alínea “d”,

sob a alegação de que o veredicto popular foi proferido em total dissonância

com as provas constantes dos autos.

Analisando-se  cuidadosamente  as  razões  da  acusação  e

comparando-as  com  as  provas  constantes  dos  autos,  observa-se  que  a

pretensão do representante do Parquet deve ser acolhida. 

Primeiramente, devemos ressaltar que, para que se decida pela

nulidade  da  decisão  do  Tribunal  Popular,  sob  a  assertiva  de  ser  esta

Desembargador João Benedito da Silva
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manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos,  faz-se  mister  que  o  conjunto

probatório  contido  dos  autos  aponte,  de  forma  irrefutável,  que  a  decisão

adotada fora divorciada, por inteiro, das provas colhidas.

Tal  exigência  visa  preservar,  por  conseguinte,  o  princípio

constitucional  da  soberania  dos  seus  veredictos.  Por  tais  motivos,  o

acolhimento  dos  argumentos  somente  será  possível  quando  não  encontrar

nenhum apoio na prova colhida nos autos.

Vê-se, pois, que somente a decisão do júri que não tenha amparo

nos elementos de convicção colhidos no decorrer da instrução processual é

que  pode  dar  ensejo  a  um  novo  julgamento,  exigindo-se,  assim,  para  a

anulação  sob  tal  fundamento,  que  haja  um  completo  afastamento  entre  a

decisão e a realidade fática produzida.

In casu, com relação à materialidade do delito em disceptação,

esta  restou  devidamente  comprovada  a  partir  do  laudo  tanatoscópio  (fls.

14/15),  não restando,  assim,  qualquer  dúvida  acerca da ocorrência  do  fato

delitivo.

No entanto, sendo atribuída ao acusado Lúcio Vagner de Sousa

Brabosa a autoria dos crimes de homicídio e lesão corporal praticados contra

as  vítimas,  os  jurados  decidiram,  por  maioria,  absolvê-lo  (Termo  de

Julgamento, fl. 206), acatando a tese defendida pelo patrocínio do réu relativa a

excludente  de  ilicitude  consubstanciada  na  legítima  defesa  própria  (Ata  da

Sessão do Júri, fl. 211).

Ao contrário, entendo que, de acordo com as provas colacionadas

aos  autos,  principalmente  os  depoimentos  testemunhais,  não  restou

configurada a excludente de ilicitude, uma vez que não foram demonstrados os

requisitos  necessários  à  verificação  da  legítima  defesa.  Assim,  deve  ser

Desembargador João Benedito da Silva
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anulada a decisão proferida, sendo o réu submetido a novo julgamento pelo

Tribunal Popular.

Noticiam  os  autos  que,  após  uma  colisão  entre  um

automóvel,  de terceira  pessoa,  e  uma motocicleta conduzida por  Francisco

Assis Veloso, houve discussão e uma luta corporal  entre a vítima fatal  e o

acusado, após este ter ido afastar a moto abalroada e caída ao chão próxima

do  seu  veículo.  Ressalta-se  que  um  dos  disparos  também  atingiu

superficialmente  Expedito  Gomes  de  Sena.  Contudo,  no  momento  dos

disparos, observa-se que já havia cessado a confusão gerada e a briga entre o

acusado e Francisco Assis Veloso, cessando, dessa forma, a injusta agressão,

atual e iminente, capaz de ensejar a configuração da excludente da legítima

defesa. Vejamos o que afirmam os depoimentos testemunhais em juízo:

Lucimary Luciana de Sousa disse, em juízo (mídia de fl.  97),

que, após a colisão, a vítima Francisco Assis, seu esposo, ficou discutindo com

um rapaz e trocando tapas e murros. Retratou que foi pedir ajudar a Expedito

e, quando retornou da casa deste, afirmou, no início do depoimento, que a

briga não tinha cessado, mas, ao final, alterou a informação dada, dizendo que

a  briga  já  tinha  sido  apartada.  Relatou,  também,  que  os  disparos  foram

efetuados de dentro de um veículo chevette azul  pelo acusado,  que parou,

abaixou o vidro e atirou, ressaltando que tudo ocorreu depois que a confusão

tinha terminado, e eles estavam voltando para a casa de Expedito. 

Já a vítima das lesões,  Expedito Gomes Sena, afirmou que, no

momento  do  alvejamento,  não  existia  mais  discussão  e  que  a  vítima  que

faleceu não estava armada. Disse, ainda, que o acusado atirou de dentro do

carro, efetuando os disparos, primeiramente, contra a vítima Francisco de Assis

e, em seguida, contra ele. 

(...) Que por volta das 15:00 horas, FRANCISCO saiu
de sua casa, pilotando a moto, com a companheira na

Desembargador João Benedito da Silva
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garupa; Que após uns cinco minutos, a companheira
de  FRANCISCO  chegou  afobada  e  disse  que  ao
saírem da casa, FRANCISCO colidiu com um veículo
FIORINO  e  estava  ocorrendo  uma  discussão;  Que
prontamente se dirigiu ao local que ficava na esquina
da rua e lá chegando viu FRANCISCO na esquina da
rua conversando com pessoas, que o aconselharam a
ir  embora;  Que  não  havia  mais  discussão  e  o
declarante  também  chamou  FRANCISCO  para  ir
embora,  mas  este  continuava  no  local;  Que
repentinamente já viu um indivíduo no interior de
um veículo que era um Chevette atirar com uma
arma de fogo, na direção de FRANCISCO; Que três
tiros  atingiram  o  peito,  a  perna  e  as  costas  de
FRANCISCO e o declarante,  foi  atingido com um
tiro do lado do coração; Que primeiro  o  indivíduo
atirou  em  FRANCISCO  e  depois  ao  atingi-lo,  olhou
para o declarante e também atirou em sua direção;
Que quando o declarante foi atingido, FRANCISCO já
estava caído; Que o declarante acredita que indivíduo
não deu mais tiros, porque não tinha mais munições
no  revólver;  Que todos  os  disparos  foram dados
dentro do carro; Que o indivíduo foi embora e após
um  tempo,  o  declarante  e  FRANCISCO  foram
socorridos pelo SAMU; Que FRANCISCO faleceu e o
declarante  foi  liberado  após  atendimento  no
HOSPITAL  DE  TRAUMA  DESTA  CIDADE;  Que
segundo  lhe  contaram FRANCISCO,  após a  colisão
discutiu com o condutor da FIORINO, que depois foi
em casa e voltou o CHEVETE e com o revólver para
matá-lo;  Que  não  viu  a  colisão  ou  a  discussão,
apenas o momento em que o veículo CHEVETTE
chegou e de dentro o rapaz já começou a atirar;
Que não conhece a pessoa de LUCIO VAGNER DE
SOUSA  BARBOSA;  Que  se  ver  pessoalmente  a
pessoa  que  matou  FRANCISCO,  reconhece
tranquilamente;  Que  FRANCISCO  não  estava
embrigado  (…)  (Destaquei)  (Expedito  Gomes  Sena,
fls. 43/44).

Quando inquirida em juízo, Expedito disse que, ao chegar no local

dos fatos, a briga já tinha sido apartada e, quando retornavam para sua casa,

passou um carro e, de dentro dele, uma pessoa efetuou disparos na direção da

vítima Francisco de Assis e depois em sua direção. Afirmou, ainda, que a vítima

Francisco de Assis não estava armada e a pessoa que efetuou os disparos não

estava sendo ameaçada no momento do alvejamento. Falou, também, que a

Desembargador João Benedito da Silva
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distância  entre  o  veículo  e  o  lugar  em  que  eles  estavam  é  de,

aproximadamente, 06 m (seis metros). (Mídia fl. 97).

Por sua vez, a testemunha, Maria do Carmo Santos (esposa de

Expedito  Gomes),  presenciou  o  momento  dos  disparos  e  afirmou,  tanto  na

esfera policial quanto em juízo, que não havia mais briga quando o condutor do

veículo  chevette  efetuou  os  disparos,  primeiramente,  em  face  da  vítima

Francisco de Assis e, depois, em direção da vítima Expedito Gomes. 

(...) Que por volta das 15:30 horas, FRANCISCO saiu
de sua casa, pilotando a moto, com a companheira na
garupa;  Que logo a seguir  MARY voltou agoniada e
pedindo  ajuda,  pois  FRANCISCO  tinha  colidido  e
estava acontecendo uma briga; Que juntamente com
EXPEDITO se dirigiu ao local que ficava na esquina da
rua e lá chegando viu FRANCISCO conversando com
pessoas, não mais existindo brigas ou discussões;
Que  comentaram  que  tinha  FRANCISCO  e  um
outro  rapaz  tinha  ido  as  vias  de  fato,  mas  tudo
aparentemente  estava  tranquilo,  quando  um
veículo  Chevette  chegou  no  local  e  dentro  do
carro,  sentado  na  direção,  já  começou  a  atirar
primeiro  em  FRANCISCO  que  caiu  e  depois  em
EXPEDITO; Que após os tiros, o indivíduo foi embora
e as vítimas foram socorridas, sendo que FRANCISCO
faleceu  e  EXPEDITO  sofreu  um  tiro  do  lado  do
coração, mas passou de raspão e ao ser atendido, foi
liberado;  Que  não  conhece  a  pessoa  de  LUCIO
VAGNER DE SOUSA BARBOSA (…) (Grifos de agora)
(Maria do Carmo Santos, fls. 41)

Que a briga já tinha acabado e estavam chamando
a  vítima  para  ir  embora,  quando,  de  repente,
chegou um carro, parou, e o acusado disparou de
seu  interior Que  a  vítima  bebeu,  mas  não  estava
embriagado.  Que  ouviu  os  comentários  que  houve
uma  briga  entre  a  vítima  e  o  acusado,  mas  a
testemunha não viu. 
Questionada  pelo  Juiz,  a  testemunha  informou  que
não sabe o que aconteceu no momento dos disparos,
se a vítima estava ameaçando ou tentando agredir o
acusado,  sendo que o veículo parou e o acusado
disparou e depois saiu. 

Desembargador João Benedito da Silva
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(destaquei) (CD-ROM, fl. 97).

Assim,  diante  da  prova  coligida  aos  presentes  autos,

principalmente  os  depoimentos  testemunhais  e  da  vítima  sobrevivente,  há

indícios de que o recorrente efetuou disparos de arma de fogo contra a vítima

Francisco de Assis, causando-lhe a morte, e contra a vítima Expedito Gomes

de Sena, que sofreu lesões, sem que houvesse, no momento, uma agressão

injusta  que  merecesse  ser  repelida.  Constata-se  que  houve  sim  uma  luta

corporal entre o acusado e a vítima que faleceu, contudo, no momento dos

disparos,  a  refrega  já  tinha  acabado,  vindo  o  acusado  a  entrar  no  seu

automóvel, sair e, de dentro dele, parar, baixar o vidro e atirar nas vítimas. 

Embora o Conselho de Sentença tenha acolhido a tese defensiva

de legítima defesa, excludente de ilicitude prevista no inciso II do art. 23 do CP,

ela não se encontra caracterizada, de modo evidente, pois ausentes os seus

elementos  caracterizadores,  quais  sejam,  reação  a  uma  agressão  injusta,

iminente ou atual, utilização de meios proporcionais e necessários a repelir

a  agressão  ou  que  a  pretensa  reação  seja  havida  por  erro,  no  caso  da

putatividade.  Não sendo verificados de plano esses requisitos,  ao contrário,

existe  um legítimo juízo de indução sobre o cometimento dos crimes como

descritos na decisão de pronúncia.

Portanto,  diferentemente do que sustenta a defesa,  os  jurados

não  optaram por  uma das  versões  existentes,  vez  que  a  tese  de  legítima

defesa  se  encontra  completamente  dissociada  das  provas  constantes  dos

autos.

Nesse  diapasão,  há  de  se  estender  guarida  aos  fundamentos

utilizados  pelo  Parquet, quando  preconizou  fosse  o  réu  submetido  a  novo

julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri,  uma  vez  que  a  decisão  emanada  foi,

manifestamente,  contrária  à  prova  dos  autos,  razão  porque  defendo  a

Desembargador João Benedito da Silva
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realização de novo Júri. 

Em sentido  semelhante  à  hipótese  ora  analisada,  já  decidiu  a

jurisprudência pátria:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  APELAÇÃO
CRIMINAL.  RECURSO  MINISTERIAL.  JÚRI.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  CONSUMADO  E
TENTATIVA DE HOMICÍDIO SIMPLES. ARTIGO 121,
§2º, II E IV E ARTIGO 121, CAPUT, C/C O ARTIGO
14, II,  TODOS DO CÓDIGO PENAL. ABSOLVIÇÃO.
LEGÍTIMA DE DEFESA E NEGATIVA DE AUTORIA.
DECISÃO  MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À
PROVA DOS AUTOS. ANULAÇÃO. PROCEDÊNCIA.
DECISÃO  DISSOCIADA  DO  CONJUNTO
PROBATÓRIO.  SUJEIÇÃO  DOS  RÉUS  A  NOVO
JULGAMENTO  PELO  TRIBUNAL  POPULAR.
RECURSO  CONHECIDO  E  PROVIDO.  DECISÃO
UNÂNIME.  1.  Em  homenagem  ao  princípio
constitucional  da  soberania  dos  veredictos,  a
anulação do julgamento proferido pelo tribunal do júri
é medida excepcional, tomada unicamente quando o
decisum se  mostra  arbitrário,  isto  é,  sem  qualquer
amparo  no  acervo  probatório;  2.  Revela-se
manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos  a
decisão  que  absolve  o  acusado  quando  o
conjunto probatório. Diga-se, interrogatório de um
dos  réus,  laudos  periciais,  depoimentos  de
testemunhas  e,  principalmente,  da  vítima
sobrevivente.  Confirma sem qualquer sombra de
dúvida  a  tese  acusatória;  3.  Recurso  ministerial
provido.  Decisão  unânime.  (TJPE; APL  0000230-
69.2010.8.17.1060; Rel. Des. Antônio de Melo e Lima;
Julg. 09/05/2016; DJEPE 27/05/2016) (Sem grifos no
original).

APELAÇÃO  CRIMINAL.  JÚRI.  DECISÃO
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS
AUTOS. OCORRÊNCIA. JULGAMENTO CASSADO.
RECURSO  PARCIAL  PROVIDO.  Para  a
caracterização  da  legítima  defesa,  é  necessário
que  o  agente  use  moderadamente  dos  meios
necessários  a  repelir  injusta  agressão,  atual  ou
iminente, a direito próprio ou de outrem. Ausente
um dos requisitos citados, não há que se falar em
legítima defesa. A decisão dos Jurados que não
encontra apoio nas provas amealhadas ao longo
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da persecução penal é manifestamente contrária à
prova  dos autos,  já  que  proferida ao arrepio  de
tudo  o  que  se  demonstrou  no  decorrer  da
instrução, sem suporte algum a justificar o acerto
da  conclusão  adotada,  sendo  de  rigor  a  sua
cassação, para que o réu seja submetido a novo
julgamento. O  pedido  de  desaforamento  não  tem
cabimento  no  presente  recurso.  (TJMG;  APCR
1.0434.11.000621-1/003; Rel. Des. Paulo Cézar Dias;
Julg. 10/05/2016; DJEMG 20/05/2016) (Destaques de
agora).

Forte  em  tais  razões,  DOU  PROVIMENTO ao  Recurso  de

Apelação Criminal  interposto  pelo  Ministério Público do Estado da Paraíba,

reconhecendo que a decisão foi manifestamente contrária à prova dos autos, e,

por conseguinte, seja o acusado submetido a novo julgamento pelo Conselho

de Sentença.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do
relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado em
substituição ao Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior), revisor, e o Exmo.
Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de
setembro do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


